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Resumo  O objetivo é analisar a tendência temporal e a distribuição macrorregional da oferta de atividades coletivas 
de práticas corporais e atividades físicas (PCAF) e do número de participantes na atenção primária à saúde, desen-
volvidas por todos os profissionais de saúde e por profissionais de educação física no Brasil. Estudo ecológico de série 
temporal, com dados do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (Sisab) entre 2014 e 2022, por meio 
da análise de regressão no software Joinpoint. Na perspectiva nacional, identificou-se aumento do quantitativo de 
atividades coletivas de PCAF e de participantes na atenção primária desenvolvidas por todos os profissionais de saú-
de e por profissionais de educação física entre 2014 e 2019, seguido de uma redução de ambos em 2020. O aumento 
foi retomado em 2021 e 2022. Ainda que tenha ocorrido o cenário de excepcionalidade ocasionado pela pandemia 
de COVID-19, foram identificadas tendências de aumento tanto na oferta de atividades coletivas de PCAF quanto 
de participantes.
Palavras-chave Política pública, Agenda de prioridades em saúde, Qualidade de vida, Doenças não transmissíveis

Abstract  The scope of this article is to analyze the temporal trend and macro-regional distribution of the options on 
offer in terms of collective activities of bodily practices and physical activities (BPPA) and the number of participants 
in primary health care, developed by all health professionals and by Physical Education Professionals in Brazil. It 
involved an ecological time-series study, using data from the Health Information System for Primary Health Care 
(Sisab) between 2014 and 2022, which was assessed using regression analysis and Joinpoint software. At the national 
level, the results revealed an increase in the number of collective BPPA activities and participants in primary health 
care developed by all health professionals and by Physical Education Professionals between 2014 and 2019, followed 
by a reduction in both in 2020. The upward trend resumed in 2021 and 2022. The conclusion drawn is that, despite 
the exceptional scenario caused by the COVID-19 pandemic, upward trends have been identified in both the options 
on offer of collective BPPA activities and in the number of participants.
Key words Public policy, Health priority agenda, Quality of life, Non-communicable diseases

Resumen El objetivo es analizar la tendencia temporal y la distribución macrorregional de la oferta de actividades 
colectivas de prácticas corporales y actividades físicas (PCAF) y del número de participantes en la atención primaria 
de salud, desarrolladas por todos los profesionales de la salud y de la Educación Física en Brasil. Estudio de series de 
tiempo ecológicas, con datos del Sistema de Información en Salud para Atención Primaria (Sisab) brasileño entre 
2014 y 2022, mediante análisis de regresión en el software Joinpoint. Desde una perspectiva nacional, se identificó 
un aumento en el número de actividades colectivas de PCAF y participantes en atención primaria desarrolladas por 
todos los profesionales de la salud y de Educación Física entre 2014 y 2019, seguido de una reducción de ambas en 
2020. El aumento se reanudó en 2021 y 2022. Si bien ocurrió el escenario excepcional provocado por la pandemia 
de Covid-19, se identificaron tendencias crecientes tanto en la oferta de actividades colectivas del PCAF como en los 
participantes.
Palabras clave Políticas públicas, Agenda de prioridades de salud, Calidad de vida, Enfermedades no transmisibles
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Introdução

As práticas corporais e atividades físicas (PCAF) 
configuram uma pauta estratégica na agenda da 
saúde pública global, em reconhecimento de 
suas contribuições multidimensionais à saúde 
individual e coletiva, bem como nos aspectos 
ambiental e econômico1-3. Contudo, seu acesso 
é limitado para boa parcela da população bra-
sileira, além de haver iniquidades relevantes4-7. 

Melhorias nesse cenário perpassam pela 
criação e/ou fortalecimento de políticas públi-
cas, já que no Brasil as PCAF constituem um 
direito de todas as pessoas8,9. Mais especifica-
mente, é reconhecida a potencialidade da im-
plementação de políticas por meio de progra-
mas e ações no âmbito da atenção primária à 
saúde1,10, haja vista a abrangência e capilaridade 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

No âmbito nacional, desde os anos 2000, o 
Ministério da Saúde implementou programas e 
ações voltadas para o fortalecimento da agenda 
de promoção das PCAF no sistema de saúde 
brasileiro11, além de iniciativas municipais já 
existentes11-13. Nesse contínuo, pode ser destaca-
da a introdução dos profissionais de educação 
física no SUS14,15, na qualidade de categoria pro-
fissional com maior proximidade a tais práticas. 
Ainda assim, vale ponderar que as PCAF tam-
bém preciam ser incluídas no processo de traba-
lho de todos os profissionais de saúde que atuam 
na atenção primária do SUS, por exemplo na re-
alização do aconselhamento16,17.

Dessa forma, tendo em vista a potencialida-
de das PCAF na integralidade do cuidado em 
saúde, justifica-se a análise da oferta e do nú-
mero de participantes nas PCAF na atenção pri-
mária, retratando com precisão os indicadores 
do SUS. Assim, o presente estudo objetivou ana-
lisar a tendência temporal e a distribuição ma-
crorregional da oferta de atividades coletivas de 
PCAF e do número de participantes na atenção 
primária, desenvolvidas por todos os profissio-
nais de saúde e especificamente por profissio-
nais de educação física no período entre 2014 e 
2022 no Brasil. 

 

Métodos

Delineamento  

Trata-se de um estudo ecológico de série 
temporal, de abrangência nacional, com distri-
buição macrorregional do quantitativo de ati-
vidades coletivas de PCAF na atenção primária 

e do número de participantes no período entre 
2014 e 2022. 

Fontes dos dados

O recorte temporal analisado se deve à dis-
ponibilidade de dados no Sisab, sistema de in-
formação vigente para fins de financiamento e 
de adesão aos programas e estratégias da Políti-
ca Nacional de Atenção Básica18, disponível em 
https://sisab.saude.gov.br/. 

O registro de atividades coletivas de PCAF 
no Sisab engloba um rol extenso de categorias 
profissionais, disponível para consulta no site ci-
tado, além de poder ser ofertada por diferentes 
tipos de equipes, unidades de saúde da atenção 
primária e relacionadas a distintos temas, públi-
cos e turnos, contudo fogem ao escopo do pre-
sente manuscrito.

Os dados referentes ao quantitativo de ati-
vidades coletivas e participantes nas ações de 
PCAF foram extraídos, em fevereiro de 2023, 
do Relatório de Atividade Coletiva na Atenção 
Básica do Sisab. Para tanto, foram utilizados os 
filtros “práticas em saúde” e “categoria profissio-
nal” para a seleção do quantitativo total de ativi-
dades coletivas de PCAF e do número de parti-
cipantes, realizadas por todos os profissionais de 
saúde e por profissionais de educação física, no 
Brasil e macrorregiões entre 2014 e 2022, sen-
do incluídos os dados de todas as competências 
(meses)18. Por outro lado, não foi feita nenhuma 
seleção nos demais filtros (ex.: “Tipo de Equi-
pe”; “Tipo de Atividade”, “Temas para Reunião”; 
“Público-Alvo”; “Temas para Saúde”; “Turno”; 
“Programa Saúde na Escola”; “Considerar ape-
nas produção enviada no prazo”).

Cabe destacar que após o registro das infor-
mações no sistema e-SUS APS, ocorre a valida-
ção automática pela base federal do Sisab. Esses 
processos ocorrem mediante a data de proces-
samento dos dados registrados e enviados no 
sistema, conforme o cronograma de fechamen-
to da competência disponibilizado anualmente 
pela Secretaria de Atenção Primária à Saúde do 
Ministério da Saúde. Posteriormente, os dados 
são disponibilizados no Sisab em forma de re-
latórios18,19. 

Na sequência, os dados extraídos foram 
exportados em uma planilha do software Mi-
crosoft Excel, de acordo com período (ano), 
localização (Brasil e macrorregiões) e categoria 
profissional responsável pela oferta de PCAF 
(todos e especificamente por profissionais de 
educação física). A extração foi efetuada por 
dois autores com experiência na gestão do SUS, 

https://sisab.saude.gov.br/
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de forma cegada, a partir de prévia pactuação. A 
tabulação dos dados foi revisada por um autor 
diferente daquele que inicialmente a realizou e 
divergências foram resolvidas por consenso. 

Foram considerados para análise os dados 
referentes ao somatório do quantitativo total de 
atividades nas macrorregiões brasileiras, já que 
foram identificadas inconsistências entre esse 
somatório e os dados do Brasil nas atividades 
realizadas por profissionais de educação física. 

Variáveis analisadas

Neste estudo avaliou-se: a) o quantitativo de 
atividades coletivas de PCAF e b) o número de 
participantes nas referidas atividades. Nas va-
riáveis foram consideradas a oferta na atenção 
primária por todas as categorias profissionais e 
exclusivamente por profissionais de educação fí-
sica e foram analisados os valores no Brasil e em 
cada uma das macrorregiões (Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste, Sudeste e Sul). 

 Análise estatística

Procedeu-se à análise das tendências tempo-
rais por meio de regressão no software Joinpoint 
Regression Program, versão 4.7.0, com a va-
riação percentual média anual sendo estimada 
com um intervalo de confiança de 95%.

Esse modelo de regressão permite identifi-
car pontos de mudança em séries temporais e 
estimar as tendências de cada segmento20, que 
podem ser identificados através de aumentos ou 
diminuições do quantitativo das atividades co-
letivas de PCAF ou do número de participantes 
ao longo dos anos. A variação anual (annual per-
centage change – APC) foi baseada na tendência 
de cada segmento, estimando se esses valores 
eram estatisticamente significativos (p < 0,05).

Para quantificar a tendência dos anos anali-
sados, foi calculada a variação média anual (ave-
rage annual percent change – AAPC) com base 
na média geométrica acumulada das tendências 
do APC, com pesos iguais para os comprimen-
tos de cada segmento durante o intervalo fixado. 
Os testes de significância utilizados se baseiam 
no método de permutação de Monte Carlo e no 
cálculo da variação percentual anual da razão, 
utilizando o logaritmo da razão20,21.

Resultados

Tendo como referência os anos de 2014 e 2019, 
em âmbito nacional, identificou-se o aumento 

do quantitativo de atividades coletivas de PCAF 
na atenção primária, sendo realizadas, respecti-
vamente, 88.286 e 959.889 por todos os profis-
sionais de saúde e 40.075 e 621.373 por profissio-
nais de educação física. Em 2020 houve redução 
na oferta, com 285.184 atividades coletivas de 
PCAF por todos os profissionais e 211.847 por 
profissionais de educação física. Em 2021 e 2022 
houve aumento, e nesse último ano foram ofer-
tadas 870.638 atividades coletivas por todos os 
profissionais e 641.386 por profissionais de edu-
cação física, uma aproximação do quantitativo 
de atividades encontrados em 2019 (Figura 1). 

Além disso, de forma geral, também foram 
observadas mais atividades coletivas de PCAF 
na região Sudeste, seguida das regiões Nordeste, 
Sul, Centro-Oeste e Norte, nas atividades ofer-
tadas por todos os profissionais ou por profis-
sionais de educação física, conforme detalha-
mento anual apresentado por macrorregião na 
Figura 1. 

Em relação aos participantes, também usan-
do os anos de 2014 e 2019 como referência, 
foram respectivamente 2.117.100 e 16.815.555 
nas atividades desenvolvidas por todos os pro-
fissionais e 688.448 e 10.566.458 naquelas por 
profissionais de educação física. Em 2020 tam-
bém houve redução no quantitativo de partici-
pantes, com 4.124.030 nas atividades desenvol-
vidas por todos os profissionais e 3.078.910 nas 
por profissionais de educação física. Em 2021 e 
2022 houve aumento, e nesse último ano foram 
12.506.988 participantes nas atividades desen-
volvidas por todos os profissionais e 8.672.969 
naquelas por profissionais de educação física. 

Além disso, de forma geral, observou-se 
mais participantes na região Sudeste, seguida 
das regiões Nordeste, Sul, Centro-Oeste e Nor-
te, nas atividades ofertadas por todos os profis-
sionais ou por profissionais de educação física, 
conforme detalhamento anual apresentado por 
macrorregião na Figura 2. 

A Tabela 1 apresenta os resultados das aná-
lises de tendência temporal do quantitativo de 
atividades coletivas de PCAF. 

Em relação ao quantitativo de atividades 
coletivas de PCAF ofertadas por todas as cate-
gorias profissionais no Brasil, foi encontrado na 
análise de tendência temporal um aumento de 
25,0% no período de 2014 a 2022. As regiões 
com maior e menor aumento no quantitativo de 
PCAF ofertadas por todas as categorias profis-
sionais nesse mesmo período foram respectiva-
mente as regiões Sudeste, com 31,3%, e Nordes-
te, com 12,0%. Já em relação aos profissionais 
de educação física, no Brasil ocorreu aumento 
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de 33,9% nas atividades coletivas de PCAF, 
apresentando, respectivamente, maior e menor 
aumento nas regiões Sudeste, com 41,5%, e Nor-
deste, com 18,7%. Destaca-se que a região Norte 
apresentou aumento significativo, de 25,8%, no 
período citado (Tabela 1). 

Ainda na Tabela 1, é possível observar que 
para a quantidade de atividades coletivas de 
PCAF desenvolvidas por todos os profissionais, 
os valores da variação anual (APC) seguiram o 
mesmo padrão nos segmentos, com aumento 
de 2014 a 2016 e diminuição de 2016 a 2022 no 
Brasil e nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, 
sendo a região Sudeste a que apresentou o maior 
aumento no primeiro momento (252,2%), e a 
região Sul a que apresentou a maior diminuição 
no segundo momento (-6,0%). Houve aumento 

entre 2014 a 2022 nas regiões Norte e Nordeste, 
um padrão semelhante foi observado nas ati-
vidades coletivas de PCAF desenvolvidas por 
profissionais de educação física, com exceção de 
não ter ocorrido diminuição de 2016 a 2022 no 
Brasil e no Centro-Oeste e destaque para a re-
gião Norte com aumento significativo de 25,8% 
no período analisado.

A Tabela 2 apresenta o número de partici-
pantes nas ações desenvolvidas na atenção pri-
mária por todas as categorias profissionais e por 
profissionais de educação física. 

No que se refere ao número de participantes 
nas atividades coletivas de PCAF ofertadas por 
todos os profissionais, foi revelada na análise de 
tendência temporal um aumento de 13,4% no 
Brasil no período de 2014 a 2022. A região com 

Figura 1. Quantidade de atividades coletivas de práticas corporais e atividades físicas na Atenção Primária à Saúde por todas as 
categorias profissionais e por profissionais de educação física no Brasil e macrorregiões entre 2014 e 2022. 

Todos: todos os profissionais de saúde; PEF: profissionais de educação física.

Fonte: Autores, a partir de dados do Sisab.
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maior aumento entre 2014 e 2022 foi a Sudeste, 
com 24,9%, e a região com o menor aumento 
foi a Nordeste, 7,4%. O número de participantes 
em atividades desenvolvidas por profissionais 
de educação física teve aumento de 31,4% no 
Brasil ao longo do período analisado, sendo re-
velado o maior aumento na região Centro-Oes-
te, com 40,1%, e menor na região Norte, 15,8%. 

Na Tabela 2 se observa que, em relação ao 
número de participantes nas atividades cole-
tivas de PCAF, houve aumento nos valores de 
APC nas atividades desenvolvidas por todos os 
profissionais de 2014 a 2022 no Brasil e nas re-
giões Centro-Oeste, Nordeste, Norte e Sul. Na 
região Sudeste houve aumento de 2014 a 2017, e 

diminuição de 2017 a 2022. Já em relação ao nú-
mero de participantes nas atividades desenvol-
vidas por profissionais de educação física, houve 
aumento de 2014 a 2016 no Brasil e nas regiões 
Centro-Oeste e Sul, no Sudeste o aumento foi 
no período de 2014 a 2017, sendo a região Cen-
tro-Oeste a que apresentou o maior aumento no 
primeiro momento (257,3%). Nas regiões Norte 
e Nordeste houve aumento no período de 2014 
a 2022. Houve crescimento de 2016 a 2022 na 
região Centro-Oeste e diminuição no Brasil e na 
região Sul, enquanto na região Sudeste a dimi-
nuição ocorreu no período de 2017 a 2022, sen-
do a região que apresentou a maior diminuição 
no segundo momento (-10,7 %).

Figura 2. Número de participantes em atividades coletivas de práticas corporais e atividades físicas na atenção primária à saúde por 
todas as categorias profissionais e por profissionais de educação física no Brasil e macrorregiões entre 2014 e 2022. 

Todos: todos os profissionais de saúde; PEF: profissionais de educação física.

Fonte: Autores, a partir de dados do Sisab.
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3.265.405

1.698.907
2.419.309

3.279.601

4.750.283

688.448
1.873.462

2.117.100

3.801.616

5.264.147
6.447.980

8.115.395
10.566.458

3.078.910

4.124.030
5.911.888

4.013.247

8.672.969

12.506.988

8.220.134
10.353.863

12.940.586
16.815.555

237.017

1.112.211
1.632.507

409.842
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Discussão

A descrição e a análise de atividades coletivas 
de PCAF na atenção primária são fundamentais 
para consolidar e indicar as oportunidades de 
avanço nos programas e ações vigentes, refor-
çando tais práticas como parte do cuidado inte-
gral em saúde19. 

Assim, partindo do objetivo de analisar a 
tendência temporal e a distribuição macrorre-
gional da oferta de atividades coletivas de PCAF 
e do número de participantes na atenção pri-
mária, desenvolvidas por todos os profissionais 
de saúde e especificamente por profissionais de 
educação física no período entre 2014 e 2022 no 
Brasil, o presente estudo traz como principais 
evidências: o aumento tanto da oferta de ativi-
dades coletivas de PCAF como de participan-
tes, desenvolvidas por todos os profissionais de 
saúde e por profissionais de educação física, de 
2014 a 2019, com redução em 2020 e retomada 
do aumento a partir de 2021, com aproximação 
em 2022 do quantitativo registrado em 2019. 

Em âmbito nacional, os avanços indicados 
entre 2014 e 2019 resultam, em boa parte, das 
políticas, programas e ações que priorizam a 
promoção das PCAF na atenção primária, des-
tacando-se, como exemplos, o Programa Aca-
demia da Saúde, o Núcleo Ampliado de Saúde 
da Família e Atenção Básica (Nasf AB) e o Pro-
grama Saúde na Escola. A ampliação da oferta 
de atividades de PCAF na atenção primária re-
velada no presente estudo corrobora e comple-
menta achados de trabalhos anteriores sobre as 
especificidades dessas políticas públicas19,22.

A redução observada principalmente em 
2020, e ainda em 2021, justifica-se pela inter-
rupção das atividades por conta da pandemia 
de COVID-1923. A alteração no modelo de fi-
nanciamento da atenção primária em 2019, a 
partir do denominado Programa Previne Bra-
sil24, que ocasionou a extinção do financiamen-
to específico para equipes multiprofissionais (o 
então Nasf AB) também poderia explicar o de-
clínio no quantitativo, uma vez que são uma das 
principais formas de oferta de PCAF na atenção 

Tabela 1. Tendência temporal da quantidade de atividades coletivas de práticas corporais e atividades físicas 
na atenção primária à saúde, por todas as categorias profissionais e por profissionais de educação física no 
Brasil e macrorregiões, entre 2014 e 2022. 

Quantidade de atividades coletivas de práticas corporais e atividades físicas – Todos
Seg. Ano inicial Ano final APC AAPC

Brasil 1 2014 2016 177,9
25

2 2016 2022 -4,2
Centro-Oeste 1 2014 2016 218,8

29,3
2 2016 2022 -4,3

Nordeste 1 2014 2022 12 12
Norte 1 2014 2022 17,3 17,3
Sudeste 1 2014 2016 252,7

31,3
2 2016 2022 -5,5

Sul 1 2014 2016 182,3
23,7

2 2016 2022 -6
Quantidade de atividades coletivas de práticas corporais e atividades físicas – PEF

Seg. Ano inicial Ano final APC AAPC
Brasil 1 2014 2016 220,5

33,9
2 2016 2022 0,1

Centro-Oeste 1 2014 2016 256,1
41,3

2 2016 2022 3,8
Nordeste 1 2014 2022 18,7 18,7
Norte 1 2014 2022 25,8* 25,8*
Sudeste 1 2014 2016 317,6

41,5
2 2016 2022 -1,4

Sul 1 2014 2016 205,1
31,8

2 2016 2022 -0,4
Todos: todos os profissionais de saúde; PEF: profissional de educação física; Seg.: aegmento; APC: annual percentage change; 
AAPC: average annual percentage change. * Aumento estatisticamente significativo.

Fonte: Autores, a partir de dados do Sisab.
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primária22. Contudo, em 2020 o financiamento 
para essas equipes foi mantido como forma de 
transição para a efetiva implementação do Pre-
vine Brasil25, o que permite inferir que a prin-
cipal explicação para o declínio observado no 
presente estudo tenha sido a pandemia.

Ainda em relação à oferta das PCAF, o ce-
nário é promissor no sentido da ampliação, já 
que em maio de 2022 foi instituído o Incentivo 
Federal de Custeio da Atividade Física na Aten-
ção Primária (IAF)26, entretanto, por se tratar de 
uma iniciativa recente, ainda não foi avaliada27. 
Além do referido incentivo, em 2023 foi reto-
mado o financiamento para equipes multipro-
fissionais na atenção primária do SUS, agora 
denominadas como “eMulti”28. Cabe ressaltar 
que, para além dessas políticas de âmbito na-
cional, também existem iniciativas consolida-
das no SUS, em âmbito municipal, que também 
têm contribuído para a ampliação da oferta de 
PCAF na atenção primária11-13.

Em relação ao quantitativo de atividades de 
PCAF ofertadas por todos os profissionais ou 

por profissionais de educação física, em 2014 o 
Nordeste ficou à frente do Sudeste, e em 2014, 
2015 e 2016, o Norte ficou à frente do Centro-
Oeste no número de participantes, quando as 
atividades foram desenvolvidas por todos os 
profissionais. Esses achados corroboram a exis-
tência de importantes desigualdades regionais, 
com maior concentração de políticas, pro-
gramas e ações voltados para a promoção das 
PCAF e que também contribuíram para a inser-
ção de profissionais de educação física no SUS 
nas regiões Nordeste e Sudeste14,15. Além disso, 
é possível inferir que os vazios assistenciais re-
lacionados à educação física, ou seja, onde não 
tem profissionais de educação física atuando na 
atenção primária, dificultam o acesso a essas 
práticas como direito, potencialmente compro-
metendo a integralidade do cuidado. 

Já a maior proporção de participantes em 
atividades coletivas de PCAF realizadas por 
profissionais de educação física indica duas 
perspectivas: na primeira, a de que é natural e 
esperado que isso ocorra onde esses profissio-

Tabela 2. Tendência temporal do número de participantes em atividades coletivas de práticas corporais e 
atividades físicas e na atenção primária à saúde, por todas as categorias profissionais e por profissionais de 
educação física no Brasil e macrorregiões entre 2014 e 2022.

Número de participantes em atividades coletivas de práticas corporais 
e atividades físicas – Todos

Seg. Ano inicial Ano final APC AAPC
Brasil 1 2014 2022 13,4 13,4
Centro-Oeste 1 2014 2022 18,5 18,5
Nordeste 1 2014 2022 7,4 7,4
Norte 1 2014 2022 8,5 8,5
Sudeste 1 2014 2017 126,8

24,9
2 2017 2022 -12,6

Sul 1 2014 2022 13,7 13,7
Número de participantes em atividades coletivas de práticas corporais 

e atividades físicas – PEF
Seg. Ano inicial Ano final APC AAPC

Brasil 1 2014 2016 207,6
31,4

2 2016 2022 -1,1
Centro-Oeste 1 2014 2016 257,3

40,1
2 2016 2022 2,6

Nordeste 1 2014 2022 15,9 15,9
Norte 1 2014 2022 15,8 15,8
Sudeste 1 2014 2017 173,2

35,8
2 2017 2022 -10,7

Sul 1 2014 2016 178
26,8

2 2016 2022 -2,4
Todos: todos os profissionais de saúde; PEF: profissionais de educação física; Seg.: segmento; APC: anual percentage change; 
AAPC: average annual percentage change.

Fonte: Autores, a partir de dados do Sisab.
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nais fazem parte dos serviços e equipes de saú-
de. Contudo, na segunda, quando não há esses 
profissionais, aparentemente a oferta de ações 
de PCAF na atenção primária pelos demais 
membros da equipe parece não ser uma prática 
de saúde prioritária. Esses resultados demons-
tram a importância da inserção de iniciativas 
de formação e apoio aos profissionais de saúde 
para a inclusão das PCAF no processo de cuida-
do, por exemplo por meio de aconselhamento, 
apoio matricial, telessaúde com teleconsultas e 
vídeoaulas e cursos de capacitação29-31. Assim 
como evidencia a relevância da maior inserção 
de profissionais de educação física na atenção 
primária para ampliar o acesso às PCAF.

Destaca-se que entre as atividades coletivas 
que podem ser realizadas na atenção primária 
não estão apenas aquelas para as quais os pro-
fissionais de educação física têm a prerrogativa 
legal; no que se refere à prescrição de exercícios 
físicos, por exemplo, a organização de um grupo 
de caminhada não supervisionada pode ser feita 
por profissionais de saúde de outras categorias, 
outro exemplo são as práticas corporais integra-
tivas32. Tais iniciativas são essenciais para a am-
pliação do acesso às PCAF.

Diretamente ligado à oferta e ao número 
de participantes, o financiamento das políticas 
e programas de PCAF na atenção primária do 
SUS não tem sido priorizado, sendo apontado 
como baixo e insuficiente para garantir o acesso 
a essas práticas como direito, e que isso com-
promete a integralidade do cuidado no SUS33. 
Logo, apesar das evidências sobre os benefícios 
das PCAF e de políticas e iniciativas globais e 
nacionais que objetivam a promoção dessas prá-
ticas3,26,34-36, o financiamento de ações e progra-
mas no SUS ainda é um desafio central. 

Assim, apesar de haver baixa (estimativa de 
2,7% da população adulta) participação em pro-
gramas públicos de PCAF no Brasil4 (não só do 
SUS), os achados do presente estudo, relaciona-
dos à oferta de atividades coletivas de PCAF e de 
participantes demonstram que potencialmente a 
atenção primária do SUS vem contribuindo para 
ampliar o acesso a essas práticas pela população 
brasileira. Merece destaque o fato de isso ocorrer 
em um cenário de tímida disposição de elemen-
tos essenciais na gestão tripartite do SUS, como 
estrutura organizacional, programas e ações, 
além do já mencionado financiamento, para que 
as PCAF possam avançar enquanto política pú-
blica de saúde no SUS22. Ou seja, fortalecer tais 
elementos ampliará ainda mais o acesso e a con-
tribuição do SUS para a ampliação da realização 
das PCAF, em especial o financiamento.

Na literatura internacional são escassos es-
tudos sobre o tema, e estabelecer comparações 
sobre a oferta e a participação nas PCAF, em-
bora necessário, constitui uma tarefa complexa, 
dada a multidimensionalidade de fatores que 
influenciam o desenvolvimento dessas práti-
cas e as especificidades do SUS como sistema 
de saúde pública que visa a universalidade, 
integralidade e equidade. No entanto, a agen-
da global no campo de pesquisa relacionado a 
políticas nacionais de promoção das PCAF tem 
avançado, com debates sobre as estratégias para 
o fortalecimento das capacidades nacionais por 
meio da implementação de programas e ações, 
metas e indicadores, entre outros, considerando 
as características de cada região e país37-39. As-
sim, os achados retratados na presente pesquisa 
quanto à oferta e aos participantes das PCAF na 
atenção primária brasileira poderão contribuir 
para novas pesquisas e debates que levem à con-
solidação de políticas de promoção das PCAF 
nos serviços de saúde. 

Algumas limitações deste estudo precisam 
ser consideradas e ponderadas: i) por conta 
do delineamento ecológico, a extrapolação dos 
dados deve ser feita com cautela, visto sua na-
tureza agregada; ii) a não realização de análises 
apuradas, considerando a contribuição específi-
ca de outras categorias profissionais na oferta de 
PCAF na atenção primária, a distribuição popu-
lacional, o quantitativo de profissionais de edu-
cação física e de profissionais de saúde e o quan-
titativo de unidades de saúde e cobertura nas 
regiões brasileiras; e iii) os dados secundários 
extraídos do Relatório de Atividade Coletiva 
na Atenção Básica do Sisab podem apresentar 
possíveis inconsistências de registro, porém são 
dados de órgãos oficiais brasileiros – em relação 
às PCAF, o desafio do registro nos sistemas de 
informação da atenção primária pode ser exem-
plificado pela não transferência de recursos do 
IAF devido ao não cumprimento dessa exigên-
cia normativa pelos municípios40.

Ainda que existam limitações no que diz 
respeito ao registro de informações em saúde na 
atenção primária – como o envio retrospectivo 
dos dados ao Sisab, o que eventualmente altera 
o quantitativo de atividades e de participantes; o 
uso de sistemas de informações em saúde pró-
prios por municípios, que ocasiona conflitos na 
transmissão dos dados registrados e validados 
para a base nacional; a não realização de regis-
tro adequado e em tempo oportuno, que podem 
comprometer a exatidão dos dados, entre outras 
limitações19,41 –, conhecer o cenário apresentado 
a partir dos dados do Sisab pode auxiliar a ges-
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tão tripartite do SUS no planejamento e na ofer-
ta conforme a realidade e a necessidade local19.

Por outro lado, o presente estudo traz como 
potencialidades: i) a apresentação da dinâmica 
da oferta das PCAF, tornando possível planejar 
e periodicamente monitorar e avaliar as políti-
cas, os programas e as ações, de forma a identifi-
car as contribuições da atenção primária do SUS 
no acesso a essas práticas; ii) análise que inclui o 
período da pandemia de COVID-19, revelando 
redução na oferta e participação nas PCAF na 
atenção primária, mais uma das consequências 
da pandemia no SUS.

Pesquisas futuras são necessárias para ava-
liar se a evolução do número de atividades 
coletivas de PCAF na atenção primária estão 
contribuindo para a ampliação do acesso e 
para a redução das iniquidades, o que era um 
dos pressupostos centrais da presente pesquisa. 
Contudo, as informações da ficha de registro 
representam dados de participantes nas ações, 
em que um mesmo usuário é contado cada vez 
que participa de uma ação, e não do número de 
pessoas. Portanto, torna-se necessário o aper-
feiçoamento dos sistemas de informação em 
saúde, dispondo de ferramentas que disponibi-

lizem dados sobre o número e perfil de pessoas 
participantes das ações de PCAF, o que talvez 
possa ser realizado por meio da instituição de 
uma ficha específica de cadastro nas PCAF no 
e-SUS APS. Assim como incluir nos relatórios 
variáveis relacionadas a distribuição populacio-
nal, quantitativo e tipos de unidades de saúde, 
cobertura da atenção primária e número de pro-
fissionais de educação física e demais profissio-
nais de saúde.

Os achados da presente pesquisa viabilizam 
o debate e a formulação de estratégias para am-
pliar a oferta de PCAF, significando a amplia-
ção do enfoque do campo das PCAF na saúde, 
já que a maioria das análises sobre o tema são 
oriundas de inquéritos populacionais, não re-
tratando a oferta de PCAF no SUS, mas sim da-
dos de prevalência na população em geral.

Em conclusão, mesmo com os impactos 
ocasionados pela COVID-19, principalmente 
em 2020, o artigo sugere tendência de aumento 
tanto na oferta de atividades coletivas de PCAF 
quanto na quantidade de participantes nas ativi-
dades desenvolvidas por todos os profissionais 
de saúde e por profissionais de educação física 
em todo o período analisado. 
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